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PARECER Nº 1564, DE 2023

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI nº 891, DE 2014
De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe tem por escopo a aplicação de penalidades às instituições que não procederem à baixa de gravame sobre veículo automotor nos prazos legalmente fixados.
O projeto esteve em pauta, nos termos regimentais, entre os dias 30/06 e 04/08/2014 (da 91ª a 95ª Sessões Ordinárias), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, recebendo voto favorável do nobre Deputado André Soares, o qual foi acolhido como parecer pelos membros da referida Comissão.
Em continuidade ao processo legislativo, nos termos do artigo 31, §16, do Regimento Interno, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para apreciação do mérito, tendo recebido, inicialmente, parecer favorável desta relatora, por entender que o Projeto é factível e pertinente naquilo que se propõe a regulamentar.
Oportunamente, o Deputado Jorge Caruso apresentou pequenas adaptações, a fim de que a redação original se coadunasse à realidade normativa e fática que o circunda.
Nesse sentido, o ilustre Deputado apresentou o seguinte substitutivo:
SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei nº 891, de 2014, a seguinte redação:
Dispõe sobre a aplicação de penalidades às instituições que não procederem à baixa de gravame sobre veículo automotor no prazo fixado
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - A instituição credora que, após a quitação por parte do devedor, não proceder à comunicação de baixa do gravame de veículo junto ao Departamento de Trânsito do Estado de São Paulo ou a outro órgão ou entidade destinada para este fim, no prazo fixado na legislação pertinente, estará sujeita as seguintes sanções administrativas:

I - advertência para que providencie, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a comunicação de baixa do gravame;

II - multa correspondente a 1% (um por cento) do valor financiado do veículo, em favor do devedor, no caso de descumprimento do disposto no inciso I deste artigo.

Parágrafo único - As sanções fixadas nesta lei não se aplicam, em nenhuma hipótese, aos casos em que haja pendência administrativa de responsabilidade do devedor ou de terceiros, do Departamento de Trânsito do Estado de São Paulo ou de outro órgão ou entidade destinada para este fim, por decisão judicial ou outras que não sejam de responsabilidade da instituição credora e que impeçam a comunicação de baixa do gravame.
Artigo 2º - Após a comunicação de baixa do gravame pela instituição credora, o Departamento de Trânsito do Estado de São Paulo deve proceder com a baixa do gravame, nos termos da resolução do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, que regulamenta a matéria.
Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
O Regimento Interno, em situação semelhante a observada no presente caso, nos termos do art. 56, §3º, permite ao relator designado alterar seu voto, em caso de concordância com mudanças eventualmente apresentadas por outros membros do colegiado.
Considerando os ajustes propostos pelo Deputado Jorge Caruso e, visando atingir com mais efetividade o objetivo almejado pela proposição, esta Deputada acolhe o substitutivo acima destacado e altera os termos iniciais de seu voto.
Destaca-se, ainda, o intuito de harmonizar a finalidade buscada pelo autor do Projeto de Lei com a desta comissão de mérito, de maneira que a futura legislação prestigie o melhor interesse de seus destinatários.
Ante o exposto, acolhemos as alterações propostas e nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 891, de 2014, na forma do substitutivo supra.
Leticia Aguiar – Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA LETÍCIA AGUIAR, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 5/12/2023.

Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Presidente

Thiago Auricchio
Favorável ao voto da relatora 

Paulo Mansur
Favorável ao voto da relatora 

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto da relatora 

Edna Macedo
Favorável ao voto da relatora 

Jorge Wilson Xerife do Consumidor
Favorável ao voto da relatora 

Marta Costa
Favorável ao voto da relatora 

Letícia Aguiar
Favorável ao voto da relatora 
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